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Resumo: As políticas públicas podem contribuir para a difusão da agroecologia, por meio do 
acesso à produção e consumo de alimentos saudáveis, especialmente às populações de 
baixa renda, comunidades tradicionais, povos indígenas e agricultores familiares. Tendo em 
vista a relevância social dessas políticas, o presente trabalho buscou realizar o debate 
acerca da democratização da produção e do consumo de produtos 
orgânicos/agroecológicos, bem como a comercialização justa dos produtos da agricultura 
familiar e o cumprimento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Buscando 
compreender os desdobramentos destes programas, procedeu-se à revisão bibliográfica 
sobre as políticas implantadas no Brasil, bem como a compilação de dados obtidos da 
representante da EMATER – DF sobre as compras institucionais realizadas no Distrito 
Federal. Também foi realizado o tratamento dos dados do PAA por ser impulsionador do 
desenvolvimento da Agroecologia e Produção Orgânica no Distrito Federal. 
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Introdução 
 
A partir do ano de 2015, 193 países pertencentes à Organização das Nações Unidas 
(ONU) adotaram a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. A meta 2.3 
prevê “dobrar a produtividade agrícola e a renda dos pequenos produtores de 
alimentos, particularmente das mulheres, povos indígenas, agricultores familiares, 
pastores e pescadores, inclusive por meio de acesso seguro e igual à terra”  (IBGE; 
PR/SEGOV/SENAS, 2018). 
 
As politicas públicas podem contribuir para o alcance desse objetivo. O Programa de 
Aquisição de Alimentos-PAA, por exemplo, em sua atualização através da Lei 
12.512 de 2011, tem entre suas principais finalidades, o incentivo à agricultura 
familiar, a promoção da inclusão econômica e social, o fomento à produção com 
sustentabilidade, o acesso à alimentação, sob a perspectiva do direito humano à 
alimentação adequada e saudável, entre outros. (BRASIL, 2003). 
 
Este programa, regulamentado pelo Decreto 7.775 de 04 de julho de 2012, prevê em 
seu artigo nono a destinação para o consumo de pessoas ou famílias em situação 
de insegurança alimentar e nutricional; o abastecimento da rede sócio assistencial; o 
abastecimento das redes públicas de ensino e de saúde, das unidades de 
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internação do sistema socioeducativo e dos estabelecimentos prisionais (BRASIL, 
2012). 
 
A Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009, estabeleceu em seu Artigo 14°, o 
percentual mínimo de 30% do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) para a “aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar 
[...] priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades 
tradicionais indígenas e comunidades quilombolas” através do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE) e a priorização na compra de produtos orgânicos ou 
agroecológicos (FNDE, 2015). 
 
Com relação ao preço dos alimentos agroecológicos e orgânicos, a Lei n° 12.512, de 
2011 prevê que na hipótese de impossibilidade de cotação de preços no mercado 
local ou regional, estes poderão ter um acréscimo de até 30% em relação aos 
preços estabelecidos para produtos convencionais (BRASIL, 2011). 
 
Tendo em vista o exposto acima, o presente trabalho busca realizar o debate sobre 
a importância da implementação das políticas públicas para a democratização da 
produção e do consumo de produtos orgânicos/agroecológicos à população de baixa 
renda, bem como para a comercialização justa dos produtos da agricultura familiar e 
para o cumprimento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (IBGE; 
PR/SEGOV/SENAS, 2018).  
 

Metodologia 
 
Realizou-se a revisão bibliográfica sobre as políticas públicas já implantadas no 
Brasil, bem como a compilação de dados obtidos através da apresentação de 
palestra da representante do escritório especializado em comercialização rural da 
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER – DF) sobre as 
compras institucionais realizadas no Distrito Federal. Também foi realizado o 
tratamento dos dados do PAA por ser considerado como impulsionador do 
desenvolvimento da Agroecologia e Produção Orgânica no Distrito Federal. 
 

Resultados e Discussão 
 
Os dados a seguir foram obtidos e compilados em palestra da extensionista Bruna 
Heckler. do escritório especializado em comercialização rural EMATER-DF/ESCOM. 
 
Sistema de Produção 2014 2015 2016 2017 2018 

Orgânico 21 54 63 56 79 

Convencional 397 519 385 284 291 

N° Total 418 573 448 340 370 

% Orgânico 5% 9% 14% 16% 21% 



 

 

 

 

Cadernos de Agroecologia – ISSN 2236-7934 - Anais do XI Congresso Brasileiro de 
Agroecologia, São Cristóvão, Sergipe - v. 15, no 2, 2020. 

Tabela 01. Número de agricultores familiares aderidos ao PAA no Distrito Federal por 
sistema de produção – Fonte: HECKLER, 2018. 
 
Sistema de 
Produção 

2014 2015 2016 2017 2018 

Orgânico 42.010,41 306.939,02 239.577,20 182.036,32 306.391,91 

Convencional 1.277.199,26 2.597.656,16 1.630.225,66 1.097.839,11 1.178.930,77 

N° Total 1.319.209,67 2.904.595,18 1.869.802,86 1.279.875,43 1.485.322,68 

% Orgânico 3% 11 % 13 % 14 % 21% 

Tabela 02. Recursos Financeiros em Reais, desembolsados aos Agricultores Familiares do 
Distrito Federal por sistema de produção - Fonte: HECKLER, 2018. 
 

Considerando os dados apresentados na Tabela 01 e Tabela 02, verifica-se o 
significativo aumento do número de agricultores e o desembolso financeiro, dos 
agricultores orgânicos passando de apenas 5% dos produtores em 2014 para 21% 
no ano de 2018, ou seja, um crescimento de aproximadamente de 376 % em quatro 
anos; e o crescimento de participação financeira de 3% do desembolso financeiro de 
2014 para 21%, ou seja, um aumento de aproximadamente 729 %. 
 
Se considerarmos a ODS 2 – Fome Zero e Agricultura Sustentável, em que uma das 
metas até 2030, é dobrar a produtividade agrícola e a renda dos pequenos 
produtores de alimentos, particularmente mulheres, povos indígenas, agricultores 
familiares, pastores e pescadores, e estabelecermos 2014, como referência 
podemos considerar que o PAA vem contribuindo no cumprimento dessa meta se 
fizermos um recorte dos produtores orgânicos, conforme análise acima. Entretanto 
avaliando o número total de agricultores beneficiados pelo PAA, verifica-se um 
decréscimo de aproximadamente de 11,5%. 
 
Se cruzarmos os dados da Tabela 01 e 02, para extrairmos a renda por agricultor 
teremos como resultado os valores a seguir: 
 

Sistema de Produção 
2014 
R$ 

2015 
R$ 

2016 
R$ 

2017 
R$ 

2018 
R$ 

Orgânico 2.000,50 5.684,06 3.802,81 3.250,65 3.878,38 

Convencional 3.217,13 5.005,12 4.234,35 3.865,63 4.051,31 

Orgânico +Convencional 3.156,00 5.069,10 4.173,67 3.764,34 4.014,39 

Diferença de renda per capita 
entre sistemas de produção – 
(Orgânico – convencional.). 

-1.216,63 678,94 -431,54 -614,98 -172,93 

Tabela 03. Renda por agricultor em reais contratado no PAA-DF – 2014 a 2018 – Fonte: 
HECKLER, 2018. 
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Considerando a Tabela 03, verifica-se que o agricultor orgânico, apesar da renda por 
agricultor ter aumentado entre os anos 2014 a 2018 (excetuando-se o ano de 2015), 
apresentou renda menor por agricultor, se comparado com o agricultor convencional. 
Os dados são contraditórios, se considerarmos o inciso 1° do art. 17 da Lei n° 
12.512, de 2011, que trata do acréscimo de 30% nos preços estabelecidos. Portanto 
podem ser consideradas duas hipóteses: 
 
1ª - Os preços pagos aos agricultores orgânicos não estão tendo o acréscimo de 
30% nos preços pagos ou; 
 
2ª - Os produtos entregues ao PAA do Distrito Federal possuem como característica 
comercial um menor valor agregado. 
 

 
Gráfico 01. Participação de entrega de produtos por tipo em porcentagem – produtos 
orgânicos – anos de 2014 a 2018. Fonte: HECKLER, 2018. 
 

Segundo Heckler (2018), os produtores orgânicos entre os anos de 2014 e 2018 
entregaram 33 (trinta e três) diferentes produtos, onde se destacaram as hortaliças 
folhosas e hortaliças tuberosas. Possivelmente, o menor valor per capita dos 
contratos de PAA entre 2014 a 2018, pode ser atribuído aos tipos de produtos; 
porém, esta hipótese pode não ser conclusiva, haja vista que não foram oferecidos 
os dados referentes aos agricultores convencionais para a comparação.  
 

Conclusões 
 
Por meio deste trabalho foi possível concluir que os programas de compras públicas 
possuem grande potencial de contribuir para o alcance da Agenda 2030 da ONU, 
especialmente o ODS 02, por meio do aumento da renda dos agricultores familiares, 
e também oferecer alimentos mais saudáveis para população de baixa renda, 
conforme instituído na destinação dos programas, democratizando assim o acesso 
aos alimentos orgânicos e/ou agroecológicos para a população e promovendo ao 
mesmo tempo o desenvolvimento rural sustentável.   
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